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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 26/2009

de 1 de Abril

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Acordo entre a República Portuguesa e 
a República Popular da China sobre Auxílio Judiciário 
Mútuo em Matéria Penal, assinado em Lisboa em 9 de 
Dezembro de 2005, aprovado pela Resolução da As-
sembleia da República n.º 23/2009, em 5 de Fevereiro 
de 2009.

Assinado em 13 de Março de 2009.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 24 de Março de 2009

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 

 Decreto do Presidente da República n.º 27/2009

de 1 de Abril

O Presidente da República decreta, nos termos do n.º 4 
do artigo 29.º da Lei n.º 29/82, de 11 de Dezembro, na 
redacção que lhe foi dada pela Lei Orgânica n.º 2/2007, 
de 16 de Abril, o seguinte:

É confirmada a exoneração do cargo de Vice -Chefe do 
Estado -Maior da Força Aérea do Tenente -General Piloto-
-Aviador Carlos Manuel Freitas de Castro Leal, efectuada 
por despacho do Ministro da Defesa Nacional de 24 de 
Março de 2009, com efeitos a partir de 20 do mesmo 
mês.

Assinado em 30 de Março de 2009.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA. 

 Decreto do Presidente da República n.º 28/2009
de 1 de Abril

O Presidente da República decreta, nos termos do n.º 4 
do artigo 29.º da Lei n.º 29/82, de 11 de Dezembro, na 
redacção que lhe foi dada pela Lei Orgânica n.º 2/2007, 
de 16 de Abril, o seguinte:

É confirmada a nomeação para o cargo de Vice -Chefe 
do Estado -Maior da Força Aérea do Tenente -General 
Piloto -Aviador Luís Filipe Montes Palma de Figueiredo, 
efectuada por despacho do Ministro da Defesa Nacional 
de 24 de Março de 2009, com efeitos a partir de 1 de Abril 
de 2009.

Assinado em 30 de Março de 2009.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA. 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 13/2009
de 1 de Abril

Sétima alteração ao Decreto -Lei n.º 125/82, de 22 de Abril, 
que regula a composição, competência e regime 

de funcionamento do Conselho Nacional de Educação

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo único
Alteração ao artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 125/82, de 22 de Abril

O artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 125/82, de 22 de Abril, 
ratificado, com alterações, pela Lei n.º 31/87, de 9 de Ju-
lho, e com as alterações introduzidas pelos Decretos -Leis 

n.os 89/88, de 10 de Março, 423/88, de 14 de Novembro, 
244/91, de 6 de Julho, 241/96, de 17 de Dezembro, e 
214/2005, de 9 de Dezembro, passa a ter a seguinte re-
dacção:

«Artigo 5.º
[...]

1 — Os membros do Conselho são designados por 
um período renovável de quatro anos.

2 — Exceptuam -se do disposto no número anterior, 
os membros designados em representação de determi-
nado órgão, se entretanto perderem a qualidade que 
determinou a sua designação.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Aprovada em 5 de Fevereiro de 2009.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama.
Promulgada em 13 de Março de 2009.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 16 de Março de 2009.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 Lei n.º 14/2009
de 1 de Abril

Altera os artigos 1817.º e 1842.º do Código Civil, 
sobre investigação de paternidade e maternidade

A Assembleia da República decreta, nos termos da alí-
nea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Alterações ao Código Civil

Os artigos 1817.º e 1842.º do Código Civil, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 47 344, de 25 de Novembro de 
1966, com as alterações introduzidas pelos Decretos -Leis 

n.os 67/75, de 19 de Fevereiro, 261/75, de 27 de Maio, 
561/76, de 17 de Julho, 605/76, de 24 de Julho, 293/77, 




